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Processo ‘. 5043491-04.2016:813.0024. Sroposta-por” Rodrigo Cayies

Damasceno, em que se discite o Ierlao de<iméveis doados peld Municipio para a
- composigdo do capital social, sem a realiziggo d4 devida- avaliagfio, ja que eles .
" foram’ oferecwos muitc-abaixo’ éawaier de mercado, a liminar foi deferida para a sua

- suspens&o, ja que.além do preco defasado nao houve a pubhcldade dev.da, &

conforme detérmina a Letn 8‘666/1983 N ;

- Processo n. 509440742 29;16 8 13 00»24/ gmp@sta por Gllson sz Rels, em. que se

daseutea auséncla de transparénci‘a da emprega, haja vista que a lei de criagéo, Lei

- n. 10.003/2010, determina ucumm:MO desse principio constitucional, e a- 9mpresa o

' s;stematmamenfe cantmu 3.
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Lunz Victer Ananias, em qqe S€- dise Soute 0, descumpﬂmanto da Lei Compiementar n.
~101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal; com fortes indicios de prejuizos ao. er4rio, -

~ COmo por exemplo 0. aumbﬁf&dosjums remunétatbnas que na escritura da segunda
errusséﬁlprimexka emisséo publica de debéntures (01/04/2014) estavam Jimitados a
. 5% (cinco por ‘centa), clausula §.14.1, e em ad‘mvolpnmeiro adrtamento os juros‘ /
passaram paraa taxa fxade 11‘% (enze por centg) a0 ano (23/04/2014) )
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Aiém das ac;ées aclma md;cadas ha também deng}ncuas reahzadas por meio dé
fepresentagao junto-ao. Mimsténo ‘Pubhco dp Estado de Minas Getais, Ministério
" Pablico Federal, Tribunal de. Cnntasﬂo Estado de Minas Gerais e estudos dé grupos
N somaimentg reconhe;ndps mr studos relatl\qu ao orgamento pubhdo mumclpal e
gestéodacidade AR S Ve , , "

o 'k - Representaf;ao ;unta aé Tribunaf de Contas de Estado realrzadar pm Euiéila

_-Alvarenga, solicitando.a ﬁscahzaééo das operagdes realizadas pela PBH Ativos S.A.
e MUnlcipm em qué-obteve uma nota de dlerta-para esse mesmo tnbunal no que
tange as operagbes de debéntures reauzadas pelsiempresa S :/ / -
Inquénto CM | aberto de Qﬂc:apeb Mimstérm Publico do Estad’o de Mlnas Gerals
referente -4 “doagio ‘dos. ‘iméveis, Inquérito “Civil . 0024.14. 000088:7, sob ©
fundame:ftb de/supostaé :megulandades na doagéwde iméveis. pelo Mumcipidé PBH
Atwos S A S

¥

¥

R Répreseﬂtagao ;unta 80 Ministrio- Pubhgafdo Estado g6 Minas: Gerais, reahzado

* pelo MAMBH, demonstrando-a ‘inconformidade cénra venda de patrimépio plblico,
*-imoveis, ha]a vista ‘0 déscaso do- Mumcipm ‘e'da. empresa com as demandas das

= assomagﬁesdebamps,covﬁapméxempig;aMatadoPlanalto ;  S
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CAMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

REQUERIMENTO n° A%Zji

Recebo o requerimento n° 3o /225F e determino sua distribuigdo em avulsos.
Prazo para ESCOLHA, pelos lideres, dos membros da Comissdao Parlamentar de
Inquérito, cf. art. 47, §§ 6° e 7°,1l do Regimento Interno até 35 / €5/ 4%

Em 04,05/ 41

Presidente da CMBH

PROPOSIGAO INICIAL

Avulsos distribuidos
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